
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 744.032 - PR 
(2015/0170070-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES 
  ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA 
  DEISE BATISTA DE LARA E OUTRO(S)
  MARCELO HIRT DOS SANTOS 
  SANDRA REGINA RODRIGUES 
AGRAVADO : REOMAR CONSTRUÇÃO CIVIL E 

EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SERGIO MANUEL FIALHO LOURINHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
CONTRATO DE TELEFONIA. RELAÇÃO CONTRATUAL. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. DANOS 
MORAIS. REVISÃO. VALOR EXORBITANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. 

1. É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido 
de que a fixação dos valores referentes a danos morais cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta de apreciação de critérios 
da razoabilidade e da proporcionalidade do valor fixado, 
compatível com a extensão do dano causado, razão pela qual 
insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça. 

2. A Corte Especial deste Tribunal firmou 
entendimento, no sentido de que, tratando-se "de reparação de 
dano moral, os juros de mora incidem desde o evento danoso, em 
casos de responsabilidade extracontratual (Súmula n. 54/STJ), e 
desde a citação da parte ré, no caso de responsabilidade 
contratual"  (EDcl nos EREsp 903.258/RS, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 6/5/2015, DJe 
11/6/2015). 

3. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" 
do permissivo constitucional quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 

Documento: 1439598 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 
16/09/2015

Página  1 de 13



 

 

Superior Tribunal de Justiça

da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 744.032 - PR 
(2015/0170070-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES   

ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA   
DEISE BATISTA DE LARA E OUTRO(S)  
MARCELO HIRT DOS SANTOS   
SANDRA REGINA RODRIGUES 

AGRAVADO : REOMAR CONSTRUÇÃO CIVIL E 
EMPREENDIMENTOS LTDA 

ADVOGADO : SERGIO MANUEL FIALHO LOURINHO 
RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela OI S.A. contra 
decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial. A 
decisão ficou assim ementada (fl. 458, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
DE TELEFONIA. RELAÇÃO CONTRATUAL. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. DANOS MORAIS. REVISÃO. 
VALOR EXORBITANTE. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL" .

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório 
elaborado no decisum  agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pela OI S.A. contra decisão 

que obstou a subida do recurso especial interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim 
ementado (fl. 364, e-STJ):

"AÇÃO DE INDENIZATÓRIA - TELEFONIA - PARCIAL 
PROCEDÊNCIA - INCONFORMISMO - APELAÇÃO CÍVEL - 
SERVIÇO DE INTERNET NÃO CONTRATADO - PEDIDO DE 
CANCELAMENTO - TERMINAL TELEFÔNICO DESLIGADO - 
RELIGAMENTO COM NÚMERO DIVERSO - 
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IRREGULARIDADE NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO - AUSÊNCIA 
DE PROVA EM SENTIDO DIVERSO - ART. 333. II DO CPC - 
INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO - PREJUÍZO AO 
DESENVOLVIMENTO REGULAR DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
- AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO COM CLIENTES E 
FORNECEDORES - NEGATIVAÇÃO DO AUTOR - DANO 
MORAL EVIDENCIADO - QUANTUM INDENIZATÓRIO - 
VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL ÀS PECULIARIDADES 
DA CAUSA - MANUTENÇÃO - JUROS MORATÓRIOS - 
RELAÇÃO CONTRATUAL - TERMO A QUO - CITAÇÃO (ART. 
405 DO CC)

- SENTENÇA REFORMADA EM PARTE - RECURSO 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO."

Nas razões do recurso especial, o agravante sustenta 
violação dos arts. 407, 884 e 944 do Código Civil.

Assevera em síntese que, "conforme destacou-se acima, 
atualmente as cortes superiores, como também os demais 
Tribunais correlatos, vêm adotando entendimento diverso, no 
sentido de fixar o termo de inicial da incidência dos juros 
moratórios a partir de seu arbitramento, com consonância com o 
que dispõe o art. 407 do CC" (fl. 386, e-STJ).

Alega ainda, que "é de fácil percepção que os supostos danos 
ocorridos não extrapolam a esfera do mero dissabor, o qual, de 
acordo com majoritária doutrina e pacifica Jurisprudência não dá 
ensejo a uma indenização por danos morais. Destarte, ao arbitrar 
valor de RS 15.000,00 (quinze mil reais) em caso que somente 
ocorreu uma simples cobrança indevida, é cristalino que houve 
ofensa aos dispositivos de lei federal que determina que a 
indenização se mede pelo dano e proíbe o enriquecimento ilícito" 
(fl. 390, e-STJ).  

Aponta divergência jurisprudencial.
Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio juízo de 

admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 431/432, 
e-STJ), o que deu ensejo à interposição do presente agravo" .

Nas razões do agravo regimental, a recorrente assevera, em síntese, 
que "se extrai da decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial 
interposto pela ora agravante por não estarem presentes violações aos artigos 
884 e 944 do Código Civil. Neste particular, há que se frisar que o Recurso 
Especial manejado pela Agravante não pretendia o reexame das provas 
produzidas nos autos, mas sim, a adequação do julgado aos limites impostos 
pela legislação Federal vigente, somado ao cotejo de reiterados entendimentos 
jurisprudenciais"  (fl. 683, e-STJ).
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Alega ainda, que, "em relação ao termo inicial da aplicação dos 
juros moratórios, tal ponto merece ser revisto, pois no caso em tela o r. acórdão 
fixou o termo inicial como a data do evento danoso. Entrementes, o 
entendimento hodierno do STJ é de que a incidência de juros em indenização 
por danos morais, seja em casos de responsabilidade contratual ou 
extracontratual, é a partir da data do arbitramento"  (fl. 475, e-STJ).  

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 744.032 - PR 
(2015/0170070-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
CONTRATO DE TELEFONIA. RELAÇÃO CONTRATUAL. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. DANOS 
MORAIS. REVISÃO. VALOR EXORBITANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. 

1. É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido 
de que a fixação dos valores referentes a danos morais cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta de apreciação de critérios 
da razoabilidade e da proporcionalidade do valor fixado, 
compatível com a extensão do dano causado, razão pela qual 
insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça. 

2. A Corte Especial deste Tribunal firmou 
entendimento, no sentido de que, tratando-se "de reparação de 
dano moral, os juros de mora incidem desde o evento danoso, em 
casos de responsabilidade extracontratual (Súmula n. 54/STJ), e 
desde a citação da parte ré, no caso de responsabilidade 
contratual"  (EDcl nos EREsp 903.258/RS, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 6/5/2015, DJe 
11/6/2015). 

3. Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" 
do permissivo constitucional quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Não obstante os esforços expendidos pela agravante, a irresignação 
não merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Não é possível afastar o óbice das Súmulas 7 e 83 desta Corte no 
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presente caso.

DA SÚMULA 7/STJ

É pacífico nesta Corte o entendimento no sentido de que a fixação 
dos valores referentes a danos morais cabe às instâncias ordinárias, uma vez que 
resulta de apreciação de critérios da razoabilidade e da proporcionalidade do 
valor fixado, compatível com a extensão do dano causado, razão pela qual 
insuscetível de revisão em recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça. 

O Tribunal de origem, com base na situação fática do caso, 
procedeu à análise dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade, para fixar 
a o valor dos danos morais. 

Portanto, para modificar tal entendimento, como requer a 
agravante, seria imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
recorrido, pois demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. ERRO MÉDICO. COMPROVAÇÃO. REVISÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ. DANO MORAL. RAZOABILIDADE NA 
FIXAÇÃO DO QUANTUM. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 
teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

2. O Tribunal de origem, com base nos elementos de prova, 
concluiu pela comprovação do erro médico e pela configuração do 
abalo moral. Alterar esse entendimento é inviável em recurso 
especial a teor do que dispõe a referida súmula.

3. A análise da insurgência contra o valor arbitrado a título 
de indenização por danos morais esbarra, também, na vedação 
prevista na referida súmula. Apenas em hipóteses excepcionais, 
quando manifestamente irrisória ou exorbitante a quantia fixada, é 
possível a revisão do quantum por esta Corte, situação não 
verificada no caso dos autos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 278.078/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
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CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 7/8/2014, 
DJe 19/8/2014.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ERRO MÉDICO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A pretensão trazida no especial não se enquadra nas 
exceções que permitem a interferência desta Corte, uma vez que o 
valor arbitrado não é exorbitante. Desse modo, forçoso concluir 
que a pretensão esbarra na vedação contida na Súmula n. 7 do 
STJ, por demandar a análise do conjunto fático-probatório dos 
autos para verificar a extensão do dano.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 487.382/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 
8/5/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA. ERRO MÉDICO. DANO MATERIAL. 
COMPROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA. DANO MORAL. REVISÃO 
DO VALOR. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se constata violação ao art. 535 do CPC quando a col. 
Corte de origem dirime, fundamentadamente, todas as questões 
suscitadas em sede de apelação cível e de embargos declaratórios. 
Havendo manifestação expressa acerca dos temas necessários à 
integral solução da lide, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte, fica afastada qualquer omissão, contradição 
ou obscuridade no julgado.

2. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades 
fáticas da causa, julgou improcedente o pedido de indenização por 
dano material deduzido em favor dos agravantes, tendo em vista a 
inexistência de comprovação do dano sofrido. A modificação do 
julgado, de forma a entender pela condenação em danos materiais, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é incompatível com a via estreita do recurso especial, 
conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

3. A revisão do valor fixado a título de danos morais somente 
é possível em sede de recurso especial no caso em que o quantum 
for exorbitante ou ínfimo. Fora dessas hipóteses, incide a Súmula 7 
do STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial." 

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
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(AgRg no AREsp 245.374/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 6/2/2014, DJe 
25/2/2014.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

A Corte Especial deste Tribunal firmou entendimento, no sentido 
de que, tratando-se "de reparação de dano moral, os juros de mora incidem 
desde o evento danoso, em casos de responsabilidade extracontratual (Súmula n. 
54/STJ), e desde a citação da parte ré, no caso de responsabilidade contratual"  
(EDcl nos EREsp 903.258/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ 
Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 6/5/2015, DJe 11/6/2015). 

Eis a ementa do julgado:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INFECÇÃO HOSPITALAR. 
RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO INICIAL DOS 
JUROS MORATÓRIOS. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 
535 DO CPC. CARÁTER INFRINGENTE DA PRETENSÃO. 
FINALIDADE INCOMPATÍVEL COM A NATUREZA DO 
RECURSO.

1. Os embargos de declaração visam aclarar obscuridade, 
eliminar contradição ou suprir omissão a respeito de questão 
jurídica de especial relevância para o desate da lide. Ausentes 
essas hipóteses, não prospera a irresignação recursal.

2. A atribuição de efeitos infringentes a embargos 
declaratórios é medida excepcional, cabível tão somente nas 
situações em que, sanada a omissão, contradição ou obscuridade, 
a alteração do julgado surja como consequência natural da 
correção efetuada.

3. Tratando-se de reparação de dano moral, os juros de mora 
incidem desde o evento danoso, em casos de responsabilidade 
extracontratual (Súmula n. 54/STJ), e desde a citação da parte ré, 
no caso de responsabilidade contratual.

4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl nos EREsp 903.258/RS, Rel. Ministro ARI 

PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 6/5/2015, DJe 
11/6/2015.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à 
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espécie o enunciado da Súmula 83/STJ, verbis : "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida" .

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. 

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Não pode ser conhecido o recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem 
como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Nesse sentido, manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de 
jurisprudência ou a simples transcrição de excerto do acórdão 
paradigma. É necessário demonstrar analiticamente que os arestos 
divergiram na aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos 
análogos. Apenas excepcionalmente tem sido dispensada a 
demonstração analítica da divergência, quando o dissídio 
ostenta-se notório. "

(Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso 
Especial" in "Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de 
Acordo com a Lei 9.756/98", coordenação de Teresa Arruda Alvim 
Wambier e Nelson Nery Júnior, 1ª edição, 2ª tiragem, Editora 
Revista dos Tribunais, 1999, p. 116.)

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DE SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. PERÍCIA. 
SUPERVALORIZAÇÃO. NECESSIDADE DE REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

(...)
6. Observa-se grave defeito na fundamentação, uma vez que 

as agravantes não apontam, nas razões recursais, qual dispositivo 
de lei federal teve interpretação divergente em relação à dada por 
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outro tribunal. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido 
de que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais 
teria havido interpretação divergente por outros tribunais não 
autoriza o conhecimento do recurso especial, quando interposto 
com base na alínea "c" do permissivo constitucional. Incidência da 
Súmula 284/STF.

7. Ademais, não pode ser conhecido o recurso especial pela 
alínea "c" do permissivo constitucional quando o recorrente não 
realiza o necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. No caso, apesar de 
terem transcrito a ementa, as recorrentes não demonstraram as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 457.554/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 
9/3/2015.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. JUNTA COMERCIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REGISTRO DE PESSOA 
JURÍDICA NA JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ A PARTIR DE 
DOCUMENTO SUPOSTAMENTE FALSIFICADO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU 
PELA AUSÊNCIA DO NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O 
DANO E A OMISSÃO DA JUNTA COMERCIAL. DANOS MORAIS 
NÃO CONFIGURADOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA, NOS TERMOS DO ART. 541, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC E DO ART. 255, §§ 1º E 2º, DO RISTJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 

541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, 
exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, 
a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 
invocado, com a necessária demonstração de similitude fática 
entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a 
presença de soluções jurídicas diversas para a situação, não sendo 
bastante a mera transcrição de ementas ou de excertos de votos.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, "o conhecimento de 
recurso especial fundado na alínea 'c' do art. 105, III, da CF/1988 
requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
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divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e 
da indicação das circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não observância a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC 
e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial" 
(STJ, AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/04/2014).

IV. Ademais, a incidência da Súmula 7/STJ, no caso, "impede 
o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso, com base na qual a Corte 
de origem deu solução à causa" (STJ, AgRg no AREsp 
380.572/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/10/2013).

V. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 530.854/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2015, DJe 
10/3/2015.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0170070-0 AREsp 744.032 / PR

Números Origem:  00026836420128160035  11141418  1114141801  1114141802

PAUTA: 08/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator
Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES

ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA
SANDRA REGINA RODRIGUES
MARCELO HIRT DOS SANTOS
DEISE BATISTA DE LARA E OUTRO(S)

AGRAVADO : REOMAR CONSTRUÇÃO CIVIL E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : SERGIO MANUEL FIALHO LOURINHO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OI S.A
ADVOGADOS : ALBERTO RODRIGUES ALVES

ANA LÚCIA RODRIGUES LIMA
SANDRA REGINA RODRIGUES
MARCELO HIRT DOS SANTOS
DEISE BATISTA DE LARA E OUTRO(S)

AGRAVADO : REOMAR CONSTRUÇÃO CIVIL E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADO : SERGIO MANUEL FIALHO LOURINHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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